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ACÓRDÃO Nº 2444/2016 – TCU – Plenário 
 

 

1. Processo nº TC 023.410/2016-7.  
2. Grupo II – Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional 

3. Interessada: Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal (CAS) 
4. Órgão/Entidade: não há. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) e Secretaria de 

Macroavaliação Governamental (Semag).  
8. Representação legal: não há. 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação do Congresso 

Nacional encaminhada pelo Presidente do Senado Federal, em razão do Requerimento 26/2016 da 
Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal (CAS), no qual é solicitado que este Tribunal se 
manifeste acerca da possibilidade de celebração de contratos de gestão com organizações sociais por 

entes públicos na área de saúde, especialmente, sobre a forma de contabilização dos pagamentos a 
título de fomento nos limites de gastos de pessoal previstos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, em: 

9.1. informar à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, em referência ao 
segundo questionamento do Requerimento 26/2016, objeto do Ofício 1.016 (SF), de 3/8/2016, que: 

9.1.1. não há, no âmbito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, deliberações 

que reconheçam como obrigatória a inclusão de despesas pagas a organizações sociais que celebram 
contrato de gestão financiado com fontes federais para fins de verificação do atendimento aos limites 

com gastos de pessoal estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 
9.1.2. os fundamentos adotados pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.923 confirmam 

que os contratos de gestão celebrados com organizações sociais não consistem em contratação de 

terceirizados. Embora, na prática, o TCU tenha observado, em várias situações, a contratação de 
organizações sociais apenas para servirem de intermediárias de mão de obra, tal fato não é motivo 

legítimo para que o instrumento seja tratado como se terceirização o fosse. Se bem utilizado, o contrato 
de gestão celebrado com organizações sociais pode e deve trazer benefícios;  

9.1.3. o art. 18, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e o 

art. 105 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei 13.242/2015) exigem apenas a contabilização 
dos gastos com contratos de terceirização de mão de obra que se referem a substituição de servidores e 

empregados públicos e a contratação de pessoal por tempo determinado; assim, nem todo gasto com 
terceirização de mão de obra o legislador elegeu para fazer parte do cálculo do limite de despesa com 
pessoal.; 

9.1.4. conforme decidido pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.057/2016 - TCU - Plenário, é 
de todo recomendável, especialmente em cenários de retração econômica e de insuficiência de 

recursos, que o gestor público analise todas as opções postas à disposição pela Constituição e pela 
legislação vigente, de forma a buscar modelos que vão ao encontro do princípio constitucional da 
eficiência, sempre tendo como objetivo o interesse público e o atendimento dos direitos dos cidadãos. 

Embora seja necessário fundamentar a opção pela adoção do modelo de parcerias com organizações 
sociais, é preciso ter presente que a autonomia do gestor e o livre exercício da opção política do 

governo democraticamente eleito, nos limites da lei, devem ser levados em consideração no exame 
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pelo órgão de controle, sendo certo que a experiência de outra unidades federativas, bem como estudos 

e trabalhos que abordem o tema e promovam comparação entre os diversos modelos podem e devem 
servir de fundamento à decisão do Estado; 

9.1.5. não se pode, todavia, olvidar dos riscos que a utilização abusiva desse instrumento 

pode acarretar ao equilíbrio fiscal do ente federativo. Assim, diante desses riscos e da omissão da LRF, 
cumpre ao Congresso Nacional sopesá-los com a realidade da assistência à saúde e a necessidade de 

prestação desses serviços à sociedade e, com base nisso, avaliar a oportunidade e a conveniência de 
legislar sobre a matéria, de forma a inserir ou não no cômputo de apuração dos limites previstos no art. 
19 da Lei Complementar 101/2000 as despesas com pessoal das organizações sociais;  

9.2. dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, 
ao Presidente do Senado Federal e à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, enviando-lhes, 

adicionalmente, cópia da instrução técnica constante à peça 26; 
9.3. declarar totalmente atendida a solicitação, arquivando-se os autos. 

 

10. Ata n° 36/2016 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 21/9/2016 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2444-36/16-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), Benjamin Zymler, José Múcio 

Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 
Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 
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